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PARECER Nº                           DE 2024
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL SOBRE O PROJETO DE LEI 595/2023
                                  De autoria da deputada Ana Carolina Serra, o projeto em epigrafe, autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Moeda Verde, com a finalidade de promover a sustentabilidade ambiental através de trocas de resíduos recicláveis por alimentos no Estado.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes as Sessões Ordinárias de 20/04/2023 a 03/05/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Primeiramente, destaco que a propositura foi analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que apreciou as implicações constitucionais e demais preceitos jurídicos, e entendeu pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria, emitindo, por conseguinte, parecer favorável.
Compete agora a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, o exame da matéria no aspecto meritório, na forma estabelecida pelo artigo 31 § 11º, do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Verificamos que sobre a matéria existe a Lei Federal nº 12.305/2010 que se aplica a todos os entes da Federação, fundamentando assim o objetivo da presente propositura pelo legislativo paulista.
 Uma vez implantada, a proposta será de grande alcance social, pois ao mesmo tempo que trabalha a melhora na qualidade de vida, motiva a população a realizar a separação e correta dos resíduos, modificando hábitos equivocados e culturalmente enraizados; também promovendo a segurança alimentar dos moradores de comunidades carentes, socialmente vulneráveis.
 A “troca ou recompensa” será uma motivação extra para colocar em prática hábitos sustentáveis. 
                                 Como bem assinala a   parlamentar proponente em sua justificativa, o projeto, já implantado com sucesso em alguns municípios do estado, funcionará como valiosa política pública de valiosa abrangência social e ambiental, contribuindo para a melhora da qualidade de vida da população mais carente.


Dessa forma, fundamentado no exposto e considerando os aspectos que cabem a esse relator analisar, opino no sentido de que o parecer desta Comissão seja favorável à aprovação do Projeto de Lei 595/2023.
É o parecer.

Sala das Comissões, 27 de fevereiro de 2024
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